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REQUERIMENTO Nº 0153/2023  
Em, 14 de junho de 2023 

 
 

SOLICITA AO PODER EXECUTIVO CÓPIA DE 
INTEIRO TEOR DE TODOS OS PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS DE TODAS AS ADESÕES DE 
ATAS REALIZADAS PELA SECRETARIA DE 
GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO DE 01 
DE OUTUBRO/2022 ATÉ 30 DE MAIO/2023 JUNTO 
COM O CONTRATO QUE ORIGINOU A ADESÃO 
DA MESMA.  

 
Exmo(a) Sr(a) Presidente(a) da Câmara Municipal de Cabo Frio 

 
O(a) Vereador(a) que este subscreve, atendendo tudo mais o que determina o 

interesse público, requer à Douta Mesa, na forma regimental, o envio de expediente ao 
Exmº. Sr. Prefeito para solicitar cópia de Inteiro Teor de todos os Processos 
Administrativos de todas as Adesões de Atas realizadas pela Secretaria Municipal de 
Governo do município de Cabo Frio de 01 de outubro/2022 até 30 de maio/2023, junto 
com o contrato que originou a adesão da mesma, e as seguintes informações: 

 
-Cópia do documento que demonstre a utilização de até 50% do quantitativo de 

cada item registrado, conforme determina o §3º e §4º do Art.22 do Decreto que 
7.892/2013; 

-Especificamente a cópia do Contrato principal do município que realizou a 
licitação originariamente; 

-Documentos que comprovem a fase de planejamento demonstrando a 
vantajosidade da contratação por esta adesão, conforme determinação do TCU 
constatado pelo Acórdão nº509/2015; 

-Documentos que comprovem que a ata a qual pretende se aderir tenha reservado o 
quantitativo do objeto para ser para ser adquirido pelos órgãos não participantes 
conforme determina o Art.9º, Inc. III do Decreto nº 7.892/2013 e também o 
entendimento do próprio TCU.   

 
Sala das Sessões, em 14 de junho de 2023. 

 
 

JOÃO ROBERTO DE JESUS DA SILVA 
Vereador(a) - Autor(a) 

 
JUSTIFICATIVA 
 

A administração pública deve pautar sua atuação no princípio da eficiência no 
sentindo de prestar serviços públicos com qualidade. Neste sentido justifica -se o 
pedido, tendo em vista a função fiscalizatória, principal atribuição exercida pelo Poder  
Legislativo, para tanto devendo ter acesso às informações que possibilitarão a este 

Vereador, no uso de suas atribuições: verificar, solicitar, fiscalizar, acompanhar a 

aplicação de recursos e a própria prestação de serviço em si. 
 

 

 



  

   

 


